
ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE LAGES  SC,  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 124/2024  

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Refeições (marmitas), para a 

Secretaria Municipal de Saúde de Lages. 

A empresa SABOR DA SERRA HOSPEDARIA LTDA, inscrita no CNPJ: 38.651.241/0001-
73, com sede a R. VERGILIO RAMOS  GUADALUPE, Lages  SC, CEP: 88.506-040, neste 
ato representada por JULIA CRISTINA DE JESUS, empresária/administradora, portador 
da cédula de identidade n° 4338150, inscrito no CPF: 07093746900, sob as penas da 
lei, apresenta recurso quanto a decisão de habilitou a empresa GISLAINE SABINO 
PRESTES. 

 

Requer-se, desde já, caso ultrapassado o juízo de retratação, o recebimento das presentes razões de recurso, na 
forma prevista em lei, com seu encaminhamento, devidamente informado, à autoridade competente para a devida 
apreciação, requerendo a total e completa procedência.  

I   DA TEMPESTIVIDADE 

O presente Recurso é tempestivo, uma vez que apresentado dentro dos 03 (três) dias úteis ulteriores à aceitação 
da manifestação motivada da Recorrente contra a decisão que declarou vencedora a empresa GISLAINE SABINO 
PRESTES, no presente certame, como indica o subitem 8.2 do Edital. Ademais, resta também cumprido o prazo de 03 (três) 
dias, previsto no art. 165 da Lei 14.133/2021 que rege essa licitação. 

 
 

II   DOS FATOS 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGES , instaurou o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica,

nº 124/2024, destinado à contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Refeições (marmitas), para a 

Secretaria Municipal de Saúde de Lages, sendo assim, na data designada para a abertura da sessão pública, feita a

classificação inicial das propostas, e após decorrida a etapa competitiva de lances, a recorrente tornou-se arrematante 

do certame. Após, lhe é solicitado que apresente os documentos de Habilitação e Qualificação constantes no Termo de 

Referência, com o prazo de envio de até 2 horas. A recorrente faz o envio das mesmas, juntando a estes  uma declaração 

informando que seria enviado o Alvará Sanitário em plena vigência do veículo, até o ato da assinatura do contrato, pois 

este não estaria desabonando a qualificação da empresa, e sim induzindo um direcionamento pela preferencia de 

contratação, visto o prazo de emissão destes documentos pela Vigilância do Município. 

 Então, tendo enviado os mesmos dentro do prazo estipulado, com excessão do item 8.24 do termo de referência,



8.24 Licença Sanitária em vigência, referente ao (s) veículo (s) que 

transportará (ao) /realizará (ao) as entregas dos produtos. A licença poderá ser em 

nome de terceiros, mediante apresentação de contrato de prestação de serviço 

firmado entre o Licitante e a empresa proprietária do (s) veículo (s);  

 

Recebemos então uma mensagem no chat: 

Mensagem do Pregoeiro 
Para 38.651.241/0001-73 - O ofício de análise dos documentos pela Secretaria de 
Saúde está disponibilizado no site 
https://licitacoes.lages.sc.gov.br/detalhe&edital=2485  
Enviada em 28/11/2024 às 15:03:23h 

 
 

 Trata-se do Ofício nº 134/SMS/LIC/2024, (anexo II).  O mesmo informa que falta ainda a comprovação do 

subitem 8.24 do termo de referência, mesmo a empresa tendo se comprometido a apresentar o mesmo até a assinatura 

contratual. É aberto então diligência, e a recorrente apresenta o que tem disponível no momento. O mesmo é negado 

novamente, sendo então prosseguido com a desclassificação da arrematante conforme orientação da Gerente de 

Compras da Secretaria de Saúde de Lages.  

Queremos aqui abrir um questionamento pertinente, a secretaria mostra-se inredutível quanto ao uso do veículo 

para as entregas de marmitas nessa secretaria, entretanto, como é possível então os aplicativos de delivery atuem 

independente de qual seja o receptor final deste alimento, entregas são permitidas e seus aplicativos crescem 

constantemente. IFood, Delivery Much são exemplos que atuam na cidade com escelência, além de outras plataformas, 

como a da recorrente, que possuí o Sistema PDV e Delivery Online Gratuito - InstaDelivery ( anexo III).  

 

Dito isto, retomamos a sequência do Processo. Após a desclassificação da recorrente, é solicitado a habilitação 

e qualificação técnica da 2ª colocada, GISLAINE SABINO PRESTES. A mesma anexa ao sistema, e então é alertada de que 

falta a Certidão Negativa Federal nos documentos apresentados.  

Após é aberta diligência para que a empresa apresente os documentos, a mesma de forma equivocada anexa 

uma auto declaração alegando estar com débtos ativos com a união e na sequencia apresenta um  relatório da receita 

federal, nenhum dos documentos apresentados substitui a CND federal, conforme edital solicita: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 



Alega ter os débitos e por esse motivo não conseguir emitir a CND entretanto não apresenta uma CND positiva 

com efeito negativo, que ocorr quando é feito o parcelamento do débito. Nos causa estrahesa ainda ser permitido que a 

mesma apresente esta certidão invocando o art. 42 e 43 da Lei complementar 123/2006, pois essa condição somente 

poderá ser permitida se a empresa apresentar uma certidão vencida. Não sendo este o caso. Neste momento, sem 

tolerências alguma sua desclassificação já deveria ter acontecido, mas não oocorreu.  

 

Após, solicitam que a mesma apresentasse o Alvará Sanitário do veículo válido, uma vez que o apresentado está 

vencido desde agosto de 2024. A mesma apresenta um protocolo de solicitação de renovação, emitido na data de 

02/12/2024, conforme anexo IV. Ou seja, ainda não apresenta documento válido para o cumprimento da exigência do 

sub item 8.24, pois lá está clara a informação de que o mesmo deve estar em vigencia.  

 

Como esperado, a Pregoeira informa:  

 

Para 51.134.926/0001-00 - Sr. Licitante, é requisito pré existente para vias 
de habilitação a apresentação da licença sanitária do veículo, mesmo que 
em nome de terceiro, conforme exigência da secretaria solicitante  

E a empresa solicita:  

De 51.134.926/0001-00 - Destaca-se, ainda, que a licitante terá as licenças 
sanitárias do veículo renovadas antes da assinatura do contrato. Por isso, 
entendeu a empresa GISLAINE SABINO PRESTES que havia atendido 
ao edital em sua íntegra. Porém, caso seja outro o entendimento do Sr. 
Pregoeiro, a empresa REQUER a dilação do prazo para apresentação 
da licença sanitária vigente do veículo que realizará o transporte.

O mesmo pedido foi feito por esta recorrente, e não obteve acolhimento.  
 
Então a Pregoeira afirma que se já estiver em processo de renovação, será acatado.  
 

Para 51.134.926/0001-00 - Poderá ser prorrogado o prazo até as 10:00 
horas do dia 03/12/2024 para apresentação da Licença Sanitária ou de 
documento expedido pelo órgão competente que comprove que está em 
processo de renovação  
Para 51.134.926/0001-00 - Caso esteja em processo de renovação, 

necessário a comprovação com protocolo ou declaração do órgão 
competente para comprovar as alegações  

 
Com essa brecha, a empresa ora arrematante tratou de dar entrada nesta documentação exatamente no dia que 

visualizou a oportunidade ofertada pela adminitração. O processo não estava em renovação antes da abertura do 
processo, a empresa está usando de uma oportunidade equivocada. Não há isonomia nessa permissão, a uma 
negligencia e uma preferência.  

Se a mesma estivesse com o protocolo de entrada antes da data de abertura do certame, teríamos um cenário 
diferente, mas este não é o caso. Se essa possibilidade tivesse sido permitida a recorrente arrematante com o menor 
preço poderia ter assim feito, uma vez que está com o veículo comprado e remetendo a vistoria da vigilância 
Sanitária.  

Inconformada com o julgamento proferido em frontal desacordo com a realidade fática que se apresenta nos 

autos, e em flagrante conflito com o instrumento convocatório e legislação aplicável, alternativa não restou à Recorrente, 

se não a apresentação do presente recurso, com vistas a garantir a prevalência da legalidade e a obediência aos princípios 



que regem osprocessos licitatórios.

 

III  DAS RAZÕES DO RECURSO 

A licitação na modalidade  Pregão é regulada pela Lei nº 14.133/2021, que 
define em seu artigo 5º, quais são os princípios que devem reger os processos licitatórios de Pregão, vejamos:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, SERÃO OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 

da impessoalidade, DA MORALIDADE, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, DA IGUALDADE, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL, DO JULGAMENTO OBJETIVO, da segurança jurídica, 

da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro). (grifamos) 

Infere-se pelo teor do dispositivo acima relacionado, que a licitação na modalidade pregão está 

condicionada aos princípios básicos da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo, os quais devem sempre primar pela segurança na contratação. 

Permitir que a Recorrida promova a regularização tardia do seu veículo seria desrespeitar as regras do

Direito Administrativo, que estabelece que é vedado admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação 

ou vantagem não prevista no instrumento convocatório e em lei (Art. 337-H da Lei nº 14.133/21). 

Desta forma, alternativa não resta para o Ilustre Pregoeira e Comissão de Licitações, se não 

desclassificar a proposta de preços da Recorrida, mormente a evidente existência de erros substanciais que ferem

e maculam a validade da proposta. 

A condição é sine qua non, não podendo a administração aceitar proposta de empresa que 

descumpre o disposto em edital ou abre exceções a um licitante, sob pena de mudar as regras do certame após 

o seu início, ferindo assim os princípios da legalidade, da igualdade, da isonomia entre os licitantes e da 

vinculação ao instrumento convocatório. 

O instrumento convocatório é a lei interna da licitação, fazendo que, tanto a Administração, quanto

todos os licitantes, fiquem adstritos ao que for nele estipulado, pois inadmissível, ilegal e incompreensível a 

aceitação de documentos ou propostas em desacordo com o exigido no edital, como está neste momento sendo 

aceito.  

 



A consequência lógica do não atendimento às exigências da lei e do edital é a inapelável
desclassificação da proposta comercial da Recorrida.

Assim, torna-se dever tanto do Pregoeiro, como da Autoridade Competente excluírem qualquer 

privilégio, sob pena se frustrar um dos pressupostos do instituto da licitação: a possibilidade e o estímulo à leal 

concorrência. 

No ensinamento de Carlos Ari Sundfeld, "a igualdade de tratamento entre os possíveis 

interessados é a espinha dorsal da licitação. É condição indispensável da existência de competição real, efetiva, 

concreta. Só existe disputa entre iguais; a luta entre desiguais é farsa (ou, na hipótese melhor: utopia)." (Licitação

e Contrato Administrativo. Malheiros: São Paulo, 1994, p. 20). 

A jurisprudência dos Tribunais é pacífica neste sentido: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA

VINCULAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.  

Por força do princípio da vinculação do instrumento convocatório (art. 41 da Lei n.

8.666/93), não pode a Administração deixar de cumprir as normas constantes no

edital de licitação, nem o particular se abster de atender às exigências ali 

estabelecidas. Assim, não se verifica a ocorrência de fumus boni iuris e periculum in 

mora. O indeferimento da liminar fica mantido. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70056903388, Segunda Câmara Cível,

Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 

04/12/2013) (TJ-RS - AI: 70056903388 RS, Relator: João 

Barcelos de Souza Junior, Data de Julgamento: 04/12/2013, Segunda Câmara Cível,

Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 10/12/2013). 

REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO -

DESCLASSIFICAÇÃO DA IMPETRANTE EM DESACORDO COM O INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO - SENTENÇA MANTIDA - REMESSA DESPROVIDA. "A vinculação

ao edital é princípio básico de toda licitação. O edital é a lei interna da licitação, e,

como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o 

expediu" (Hely Lopes Meirelles. Direito Administrativo Brasileiro. 26ª ed. São Paulo: 

Malheiros Editores Ltda., 2002. p. 263) (TJ-SC - MS: 467517 SC 2007.046751-7, Relator: Cid 

Goulart, Data de Julgamento: 04/09/2009, Segunda Câmara de Direito Público, Data 

de Publicação: Apelação Cível em Mandado de Segurança n., de São Lourenço do

Oeste). 



Deste modo, a medida que se espera é a desclassificação da empresa Recorrida, posto o não cumprimento das 
regras estabelecidas no instrumento convocatório, na legislação que rege a licitação e a falta de comprovações 
habilitatórias da declarada vencedora atual, o qual torna sua habilitação inexistente.  

I   DO PEDIDO 

Por todo exposto, para que não se consolide uma decisão equivocada, lembrando o próprio dever 

de se evitar o ônus de eventual demanda judicial, a SABOR DA SERRA HOSPEDARIA LTDA , requer: 

a) O recebimento e provimento do presente recurso administrativo, para declarar a inabilitação 

e a desclassificação da empresa GISLAINE SABINO PRESTES. 

 

b) A reconsideração da habilitação da empresa arrematante, por menor preço SABOR DA SERRA 

HOSPEDARIA LTDA e que permita a apresentação do Alvará Sanitário do Veículo até a assinatura do Contrato.

 

c)  O encaminhamento do presente recurso administrativo para instância superior, caso não seja 

realizado o juízo de retratação, o que se admite apenas como argumentação, para que então, se proceda a 

reforma da decisão. 

Lages, 06 de dezembro de 2024 

_________________________________________
SABOR DA SERRA HOSPEDARIA LTDA
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(49) 3251-7635
compras@saudelages.sc.gov.br
Praça Leoberto Leal, 20 - Centro - Lages-SC

Ofício nº 134/SMS/LIC/2024                                  Lages, 28 de novembro de 2024.

Ao

Setor de Licitações e Contratos

ASSUNTO: Análise de Documentos

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2024 SMS

OBJETO: Registro de Preços destinado à Aquisição de Marmitas para atender a demanda 

desta Secretaria Municipal de Saúde.

Em análise dos documentos de habilitação da empresa SABOR DA SERRA 

HOSPEDARIA LTDA, informamos que ficou faltando a comprovação do item 8.24 do 

Termo de Referência quanto:

Licença Sanitária em vigência, referente ao (s) veículo (s) que transportará (ao) 

/realizará (ao) as entregas dos produtos. A licença poderá ser em nome de terceiros, 

mediante apresentação de contrato de prestação de serviço firmado entre o Licitante

e a empresa proprietária do (s) veículo ( .

           Os demais documentos apresentados estavam de acordo com o edital e caso

a empresa não apresente o documento faltante em tempo hábil, favor chamar a 

próxima colocada.

No aguardo do prosseguimento dos trâmites,

      Atenciosamente, 

Luciane Granetto Cordova

Gerente de Compras e Licitações
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